
MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2  48/2021 	 PREGÃO ELETRÔNICO N2  21/2021 

PRAZO: de 02 de junho de 2021 a 01 de junho de 2022 

Ata de registro de preços que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE CORONEL 

VIVIDA - PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça Ângelo Mezzomo, 

s/nQ - Centro, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n 2  76.995.455/0001-56, neste ato 

representado pelo Prefeito Sr. Anderson Manique Barreto, portador do CPF sob o n 2  

967.311.099-91 e RG n 2  5.228.761-8, a seguir denominado CONTRATANTE e do outro, a 

empresa FRANCIELLE BORDIN BOCCHI 04059205982, pessoa jurídica de direito privado, com 

sede na Rua Prefeito Frederico Berger, 167 - Pacheco, na cidade de Coronel Vivida, Estado 

do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 2  26.256.116/0001-80 (Contatos: 

casa da bateria cvv@hotmail.com , (46) 3232-1886), neste ato representada pela Sra. 

Francielle Bordin Bocchi, portadora do CPF sob o n2  040.592.059-82 e RG n 2  70088878, a 

seguir denominada DETENTORA, vencedora da licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N2  21/2021, do tipo menor preço por LOTE, para o "REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE BATERIAS A BASE DE TROCA, PARA ATENDER 
A FROTA DE CAMINHÕES, MÁQUINAS E VEÍCULOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL", 
conforme especificações contidas no termo de referência - ANEXO 1", fundamentados na Lei 
Federal n2  10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Municipal n 2  1.708, de 18 de setembro de 
2003, Decreto Municipal n 2  3262 e 3263, de 28 de setembro de 2006, Lei Complementar 
Federal n 2  123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar Municipal n 2  18 de 20 de 

dezembro de 2007, Lei Complementar n 2  147, de 07 de agosto de 2014 , no que couber, as 
disposições da Lei Federal n 2  8.666/93 e suas alterações posteriores, Decreto Federal n 2  
10.024/2019 e legislação complementar vigente, em estrita observância aos Diplomas Legais 
que norteiam as Licitações e Contratos Administrativos, mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 
A presente Ata tem por objeto constituir o Sistema de Registro de Preços, com o respectivo 

Registro de Preços da proposta vencedora para "FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE 
BATERIAS A BASE DE TROCA, PARA ATENDER A FROTA DE CAMINHÕES, MÁQUINAS E 
VEÍCULOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL", de conformidade com as especificações 

constantes do Anexo 1 - Termo de Referência do edital, partes integrantes deste 
instrumento, independentemente de sua transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro: A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, 
de02de junho de202la Oldejunho de 2022. 

Parágrafo Segundo: O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a 12 
meses, conforme o inciso III do § 32 do art. 15 da Lei Federal n 2  8.666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS QUANTIDADES ESTIMADAS 
Parágrafo Primeiro: As quantidades são estimadas, sendo que ao término de vigência da Ata 

de Registro de Preços, o remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando o 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

contratante desobrigado da contratação de toda a quantidade e consequentemente do seu 

pagamento. 
Parágrafo Segundo: A empresa detentora deverá atender as solicitações do Município de 

Coronel Vivida, qualquer que seja a quantidade constante na Nota de Empenho, observando 

as quantidades máximas estimadas na Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo Terceiro: A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as 

futuras contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para as 

aquisições pretendidas, assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência, 

em igualdade de condições. 

Parágrafo Quarto: O quantitativo está baseado em relatório de utilização dos produtos, 

referente ao ano anterior. As quantidades são estimadas, serão utilizadas de acordo com a 

necessidade e interesse das Secretarias solicitantes. 

Parágrafo Quinto: É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro 

de preços, inclusive o acréscimo que trata o § 12 do art. 65 da Lei Federal 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA: DA PARTICIPAÇÃO DE OUTROS ÓRGÃOS OU ENTIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO 

Parágrafo Primeiro: Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por outro órgão ou 

entidade da Administração, mediante consulta prévia ao Contratante. 

Parágrafo Segundo: Caberá a DETENTORA da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

CLÁUSULA QUINTA: FORMA, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

A forma, local e prazo de entrega estão fixadas detalhadamente no item 10 do Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pela detentora. 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 

L) 	As obrigações da detentora estão detalhadas no item 8 do Termo de Referência - Anexo 1 do 

presente e devem ser rigorosamente observadas pela detentora. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

As obrigações do contratante estão detalhadas no item 7 do Termo de Referência - Anexo 1 

do presente e devem ser rigorosamente observadas pela detentora. 

CLÁUSULA OITAVA: DA FORMA DE PAGAMENTO 

A forma de pagamento está detalhada no item 11 do Termo de Referência - Anexo 1 do 

presente e devem ser rigorosamente observadas pela detentora. 

CLÁUSULA NONA: DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste Edital correrão 

por conta das dotações orçamentarias vigentes de cada departamento e conforme abaixo: 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ÓRGÃO: 03— SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

UNIDADE: 01—ADMINISTRAÇÃO S.M.A. 

Natureza da Despesa; 3.3.90.30 - Material de Consumo  

UG O/U FONTE PIA DESCRIÇÃO 
DESPESA  

DESD. NATUREZA 
PRINC.  

Serviços de Administração Geral 
00 03/01 000 2.006 39 2581 3.3.90.30.39.03 

03.001.04,122.0003.2.006  

Serviço Municipal de Segurança 

00 03/01 000 2.009 Pública 67 3671 3.3.90.30,39.03 

03,001.06.182.0005.2.009  

ÓRGÃO: 03 ~SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

UNIDADE: 02— FUNREBOM 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo  

UG O/U FONTE PIA DESCRIÇÃO 
DESPESA 

DESD. NATUREZA 

Manutenção e Modernização do 

00 03/02 000 2.010 Corpo de Bombeiros 78 3672 3.3.90.30.39.03 

03,002.06.182.0007.2.010  

ÓRGÃO: 04— SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
UNIDADE: 01— ADMINISTRAÇÃO S.M.F. 

Natureza da Despesa; 3.3.90.30 - Material de Consumo  

UG 011) PIA FONTE 
 

FONTE DESCRIÇÃO DESD, NATUREZA 
PRINC.  

Administração Financeira, 

00 04/01 000 2.007 
Contabilidade, Tributação e 

96 3673 3.3.90.30.39.03 
Fiscalização 

04.001.04.123.0003.2.007  

ÓRGÃO: 05— SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 
UNIDADE: 01— DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 

Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo  

UG D/U FONTE PIA DESCRIÇÃO 
DESPESA 

DESD. NATUREZA 

- Manutenção do Ensino 
00 05/01 104 2.012 Fundamental 142 3674 3.3.90.30.39.03 

05.001. 12.361.0013.2.012  

Manutenção do Ensino 
00 05/01 000 2.012 Fundamental 140 3675 3.3.90.30.39.03 

05.001.12.361.0013.2.012  

Manutenção e Modernização do 
00 05/01 000 2.014 Transporte Escolar 169 3676 3.3,90.30.39.03 

05.001.12.361.0015.2.014  

Manutenção e Modernização do 
00 05/01 104 2.014 Transporte Escolar 170 3677 3.3.90.30.39.03 

05.001.12.361.0015.2.014  

Manutenção e Modernização do 
00 05/01 107 2.014 Transporte Escolar 171 3055 3.3.90.30.39.03 

05.001.12.361.0015.2.014  

Manutenção e Modernização do 
00 05/01 115 2.014 Transporte Escolar 173 3678 3.3.90.30.39.03 

 05.001. 12.361.0015.2.014 
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óRGÃO: 05— SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 
UNIDADE: 03— DEPARTAMENTO DO DESPORTO 

Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo  

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO 
DESPESA 

DESD. NATUREZA 

- Manutenção das Atividades 

00 05/03 000 2.019 Esportivas 256 3195 3.3.90.30.39.03 

05.003.27.812.0018.2.019  

ÓRGÃO: 06— SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
UNIDADE: 01— DEPARTAMENTO DE SAÚDE 

Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo  

UG 011) FONTE P/A DESCRIÇÃO 
DESPESA 

DESD. NATUREZA 
PRINC.  

02 06/01 494 2.027 
Atenção Básica Fixa - FMS 

576 3679 3.3.90.30.39.03 
06,001.10.301.0019.2.027  

02 06/01 000 2.027 
Atenção Básica Fixa - FMS 

574 3680 3.3.90.30.39.03 
06.001.10.301.0019.2.027  

Atenção Básica Fixa - FMS 
02 06/01 303 2.027 575 3681 3.3.90.30.39.03 

06.001.10.301.0019.2.027  

02 06/01 494 2.034 
Vigilância Sanitária - FMS 

842 3682 3.3.90.30.39.03 
06.001.10.304.0019.2.034  

ÓRGÃO: 07— SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
UNIDADE: 01— DEPARTAMENTO DE AGROPECUÁRIA 

Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo  

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO 
DESPESA 

DESD. NATUREZA 
PRINC.  

Manutenção da Unidade de 
00 07/01 000 2.048 Agricultura 337 3683 3.3.90.30.39.03 

07.001.20.606.0024.2.048  

Geração de Renda e 

00 07/01 000 2.047 
Agroindustrialização—Casa Familiar 

324 3684 3.3.90.30.39.03 
Rural 

07.001.20.606.0024.2.047  

00 07/01 000 2.045 
Apoio à População Indígena 

349 3685 3.3.90.30.39.03 
07.001.20.608.0024.2.045  

ÓRGÃO: 08— SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E URBANISMO 
UNIDADE: 02— DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO 

Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo 

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO 
DESPESA 

DESD. NATUREZA 

Manutenção e Estruturação da 
00 08/02 000 2.057 Malha Viária 420 3416 3.3.90.30.39.03 

08.002.26.782.0032.2.057  

ÓRGÃO: 08—SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E URBANISMO 
UNIDADE: 01— DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo 

UG 	0111FONTE PIA_] 	 DESCRIÇÃO 	
DESPESA 	

DESD. 	NATUREZA 
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Manutenção dos Serviços 

00 08/01 000 2.052 Públicos 372 3686 3.3.90.30.39.03 

08.001.15.452.0027.2.052  

ÓRGÃO: 09— SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO 
UNIDADE: 01— DEPARTAMENTO DE INDUSTRIA E COMÉRCIO 

Natureza da Despesa: 3.3.90,30 - Material de Consumo  
1 DESPESA 

UG O/U FONTE PIA DESCRIÇÃO DESD. NATUREZA 

Manutenção e Modernização da 

00 09/01 000 2.059 Indústria, Comércio e Serviços 454 3687 3.3.90.30.39.03 

09.001.22.661.0033.2.059  

ÓRGÃO: 09—SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO 
UNIDADE: 02— DEPARTAMENTO DE TURISMO E SERVIÇOS 

Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo  

DESPESA 
UG D/U FONTE PIA DESCRIÇÃO DESD. NATUREZA 

Estruturação, Modernização e 

00 09/02 000 2.063 Fomento ao Turismo 464 3688 3.3.90.30.39.03 

09.002.22.695.0033.2.063  

ÕRGÃO: 10—SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
UNIDADE: 01— DEPARTAMENTO DE ASSISTENCIA SOCIAL 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30— Material de Consumo 

UG O/U FONTE PIA DESCRIÇÃO 
DESPESA 

DESD. NATUREZA 

Atendimento e Manutenção no Eixo 
07 10/01 000 2.116 da PSB - Indivíduos e Famílias 1018 3689 3.3.90.30.39.03 

10.001.08.244.0023.2.116  

Atendimento e Manutenção no Eixo 
07 10/01 934 2.116 da PSB - Indivíduos e Famílias 1019 3690 3.3.90.30.39.03 

10.001.08.244.0023.2.116  

Atendimento e Manutenção no Eixo 

07 10/01 000 6.072 
da PSE — MAC —Criançase 

984 3691 3.3.90.30.39.03 
Adolescentes 

10.001.08.243.0034.6.072  

ÓRGÃO: 10— SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
UNIDADE: 02— DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO HUMANA 

Natureza da Despesa: 3.190.30 - Material de Consumo  

UG 0111 FONTE PIA DESCRIÇÃO 
DESPESA 

DESD. NATUREZA 
PRINC.  

Manutenção da Unidade de 
00 10/02 000 2.036 Assistência Social 481 3692 3.3.90.30.39.03 

10.002.08.244.0023.2.036  

00 10/02 000 2.076 
Manutenção do Conselho Tutelar 

472 3693 3.3.90.30.39.03 
10.002.08.243.0022.2.076  

ÓRGÃO: 10— SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
UNIDADE: 03— DEPARTAMENTO DE INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA 

Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo 
UG 1 O/U 1 FONTE  1 PIA  1 	DESCRIÇÃO 	 1 DESPESA 1 DESD. 1 NATUREZA 
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PRINC. 

Atendimento à Criança, ao Jovem e 
04 10/03 000 6.044 ao Adolescente - FMIA 879 3694 3.3.90.30.39.03 

10.003.08.243.0022.6.044 

ÓRGÃO: 11— SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 
UNIDADE: 01 - DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS 

Natureza da Despesa: 3.3.90.30 	Material de Consumo 

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO 
DESPESA 1 

DESD. 1 	NATUREZA 
PRINC. 1 

00 11/01 000 2.043 
Preservação Ambiental 

1 	879 3695 3.3.90.30.39.03 
11.001.18.541.0026.2.043 1 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA SUBCONTRATAÇÃO 
As condições para a subcontratação estão detalhadas no item 9 do termo de Termo de 
Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pela detentora. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
FINANCEIRO 
Parágrafo Primeiro: Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não 
serão reajustados. 

Parágrafo Segundo: Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos 

enquadrados no disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

- Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

Parágrafo Terceiro: Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto 

ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal. 

Parágrafo Quarto: Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que 

contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme 

disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Quinto: Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, 

devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro: O gestor responsável pela Ata de Registro de Preços deverá 

acompanhar, periodicamente, os preços praticados no mercado para os bens registrados, 

nas mesmas condições de fornecimento, podendo, para tanto, valer-se de pesquisa de 
preços ou de outro processo disponível. 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o gestor da Ata de Registro de Preços 

deverá convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e a sua 

adequação ao praticado pelo mercado. 

- Frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, 

desde que comprovadamente demonstre a inviabilidade de redução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 

Parágrafo Primeiro: Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 

88 da Lei n 2  8.666/93, o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, 

rescindir unilateralmente a ata de registro de preços, na forma do artigo 79 do mesmo 

diploma legal, bem como aplicar à detentora as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal 

n 2  8.666/93. 

Parágrafo Segundo: A ata de registro de preços poderá ser rescindido pelos motivos 

previstos na Lei n 2  8.666/93. 

Parágrafo Terceiro: Será automaticamente extinto a ata de registro de preços quando do 

término do prazo estipulado e/ou prazo de garantia e não ocorrendo o acordo de 

prorrogação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA ANTICORRUPÇÃO 

As condições anticorrupção estão detalhadas no item 14 do Termo de Referência - Anexo 1 

do presente e devem ser rigorosamente observadas pela detentora. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

As condições quanto a gestão e fiscalização da ata de registro de preços estão detalhadas no 

item 15 do Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente 
observadas pela detentora. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro: Nos termos do Art. 79  da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do 

prazo de validade da sua proposta, não celebrar a ata de registro de preços, deixar de 

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 

da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da ata 

de registro de preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 

descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere 
o inciso XIV do art. 42  desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas em edital, na ata de registro de preços e das demais cominações legais. 

Parágrafo Segundo: As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o 

prescrito na Lei Federal n2 8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes 
espécies: 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou na ata de registro de preços. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 
com a Administração. 

d) Declaração de inidoneidade. 

- As sanções previstas nos subitens "a", "c" e "d" do parágrafo segundo, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a do subitem "b". 

Parágrafo Terceiro: A multa imposta a detentora ou licitante, poderá ser: 

a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 
objeto da ata de registro, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 
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- 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 

ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 

quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 

II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 

anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de 

serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 

correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão 

contratante. 

b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 

- 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do 

objeto pela detentora ou nos casos de rescisão da ata de registro de preços, calculada 

sobre a parte inadimplida. 

II - 20% (vinte por cento) sobre o valor da ata de registro de preços, pela sua 

inexecução total ou pela recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar ata 

de registro de preços ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 

estabelecido pela Administração. 

O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução da Ata de 

Registro de Preços. 
Parágrafo Quarto: A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao 

acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 
Parágrafo Quinto: Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor da ata de 

registro de preços e terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento 

do correio eletrônico no e-mail, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe 

vista do processo, e juntada dos documentos com probatórios que considerar pertinentes à 

fundamentação dos fatos alegados na mesma. 

Parágrafo Sexto: O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será 

anotada no histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for 

o caso, além do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 
A publicação do presente instrumento, em extrato, na Imprensa Oficial do Município, ficará 

a cargo da Administração e da contratação por outros órgãos ou entidades da Administração 

que utilizarem desta Ata, por conta desses, no prazo e forma dispostos pela legislação 

pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo Primeiro: Integram esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório - Pregão 
Eletrônico n2 2112020 e seus anexos, bem como a proposta de preço escrita formulada pela 

DETENTORA da Ata, constando os preços de fechamento da operação e a documentação de 

habilitação, de cujos teores as partes declaram ter conhecimento e aceitam, 

independentemente de sua anexação. 

Parágrafo Segundo: Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes 

para, em complemento a esta Ata, definirem sua extensão, e dessa forma, regerem a 
execução adequada do instrumento ora celebrado. 
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Parágrafo Terceiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Prefeito do Município, 

observadas às disposições estabelecidas na legislação vigente. 

Parágrafo Quarto: Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou 

apresentação de documentação relativa à licitação, nem em relação às expectativas de 

contratações dela decorrente. 

Parágrafo Quinto: O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais 

resultantes deste Edital será o de Coronel Vivida - PR, considerado aquele a que está 

vinculado o Pregoeiro. 

E, por estarem justos e acordados, assinam a presente ata de registro de preços em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, 

para que produzam seus efeitos legais e jurídicos. 

Coronel Vivida, 01 de junho de 2021. 

............................................................. 

Anderson Manique Barreto 

Prefeito 

CONTRATANTE 

Francielie Bordin Bocchi 

Francielie Bordin Bocchi 04059205982 

DETENTORA 

Testemunhas: 
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ANEXO 1 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2  21/2021 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Objeto: 
1.1. Implantação de Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de baterias a 

base de troca, para atender a frota de caminhões, máquinas e veículos da Administração 

Municipal, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

Conforme Requisiçã o de Necessidades n 173 /2021 

LOTE ITEM QNTD UN DESCRIÇÃO MARCA VLTOTAL 
UNIT 

BATERIA AUTOMOTIVA COM 

CAPACIDADE DE 60 AMPERES, 

TENSAO NOMINAL DE 12V 

(VOLTS). COM CERTIFICADO DE 

CONFORMIDADE JUNTO AO 

INMETRO E CERTIFICACAO DE 
3 1 20,0 UN 20580 ELETRAN 250,00 5000,00 

ACORDO COM AS NORMAS DA 

ABNT. NOVA SEM USO 

ANTERIOR, A BASE DE TROCA E 

COM GARANTIA MINIMA DE 12 

(DOZE) MESES A CONTAR DA  

DATA _DE_ENTREGA.  

BATERIA AUTOMOTIVA COM 

CAPACIDADE DE 150 AMPERES, 

TENSAO NOMINAL DE 12V 

(VOLTS). COM CERTIFICADO DE 

CONFORMIDADE JUNTO AO 

8 1 25,0 UN 20585 
INMETRO E CERTIFICACAO DE 

ELETRAN 550,00 13.750,00 
ACORDO COM AS NORMAS DA 

ABNT. NOVA SEM USO 

ANTERIOR, A BASE DE TROCA E 

COM GARANTIA MINIMA DE 12 

(DOZE) MESES A CONTAR DA 

DATA DE ENTREGA.  

VALOR TOTAL ESTIMADO 18.750,00 

(dezoito mil e setecentos e cinquenta reais) 

2. Justificativa: 
2.1. A aquisição de Baterias tem por objetivo garantir o bom funcionamento dos veículos e 

equipamentos da frota do Município, para que possam atender prontamente as 
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necessidades sempre que demandado. Evitando desta forma, prejuízos para o 

funcionamento das atividades dos diversos setores que depende destes serviços. 

3. Justificativa da quantidade estimada: 
3.1. O quantitativo está baseado em relatório de utilização dos produtos, referente ao ano 

anterior. As quantidades são estimadas, serão utilizadas de acordo com a necessidade e 
interesse das Secretarias solicitantes. 

4. Avaliação do Custo: 
4.1. O custo total estimado do presente Termo de Referência é de R$ 85.635,00 (oitenta e 
cinco mil, seiscentos e trinta e cinco reais), conforme mapa comparativo em anexo ao 

processo. Sendo, o custo total estimado da presente Ata de Registro de Preços de R$ 

18.750,00 (dezoito mil e setecentos e cinquenta reais), conforme proposto pela detentora. 
4.2. A metodologia de preços foi embasada no Decreto Municipal n 2  6.529/2019, houve 
diversificação da base de pesquisa, certificando-se de que os preços obtidos correspondem 
aos praticados no mercado. 

4.3. Para a ponderação dos custos foram realizadas pesquisas diretamente com empresas do 

ramo, bem como, através de propostas praticadas em licitações com o mesmo objeto, 

compondo-se a estimativa de preços da planilha em anexo ao processo. 

4.4. Houve diversificação da base de pesquisa, certificando-se de que os preços obtidos 

correspondem aos praticados no mercado. Foram empregados contratos/atas de registro de 
preços de contratações similares de outros entes públicos, tendo como objetivo final a 

confecção do mapa comparativo de preços. 

4.5. Toda a atividade de pesquisa, desde a seleção de parâmetros, cotação de preços nos 

parâmetros escolhidos ao juízo crítico sobre os valores encontrados, tem como objetivo final 

a confecção do mapa comparativo de preços, tratando-se de percentuais apenas para se 

estimar o custo de uma unidade, sendo assim desconsideramos valores muito acima ou 

muito abaixo dos demais para que não obtivéssemos valores equivocados dentro do 
processo, tanto sobrepreços como inexequíveis. 

S. Dos critérios: 
5.1. Da modalidade: Pregão 

5.2. Licitação do Tipo: Menor Preço. 

5.3. Critério de Julgamento: Para fins de julgamento das propostas, será adotado o critério 

"MENOR PREÇO POR LOTE", observado as condições definidas no Edital e seus anexos. 

6. Licitação para ME/EPP 
6.1. Após a coleta dos orçamentos para a elaboração do preço máximo para o processo 
licitatório, verificou-se que há fornecedores enquadrados como microempresas ou empresas 

de pequeno porte, capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 

convocatório, conforme orçamentos em anexo ao processo, desta forma deverá cumprir a 

Lei Complementar n123/2006, com alterações promovidas pela Lei Complementar n 2  
147/2014. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 
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7. Obrigações do Contratante: 
7.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Detentora. 

7.2. Conferir no ato da entrega, através dos Gestores e Fiscais designados e caso haja alguma 

divergência com o objeto solicitado e o entregue, solicitar a reposição ou correção imediata. 

7.3. Notificar, formal e tempestivamente, a Detentora sobre as irregularidades observadas 

no cumprimento das obrigações assumidas. 
7.4. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

7.5. Comunicar prontamente a Detentora, qualquer anormalidade no objeto, podendo 

recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 

estabelecidas. 

7.6. Comunicar à Detentora qualquer irregularidade manifestada durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

7.7. Exercer o acompanhamento e a fiscalização, pelos fiscais designados, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
7.8. Efetuar o pagamento à Detentora no valor correspondente a entrega dos itens, no prazo 

e forma estabelecidos no Termo de Referência. 

8. Obrigações da Detentora: 
8.1. Cumprir integralmente as obrigações assumidas, conforme especificações contidas 
neste Termo de Referência. 

8.2. Manter, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a 

vigência da ata de registro de preços, de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 8.666/93, 

informando o Contratante à ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

8.3. Comunicar imediatamente o Contratante no caso de ocorrência de qualquer fato que 

possa implicar no atraso da entrega e qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem 

funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessária. 

8.4. Fornecer os produtos em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital 

e proposta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, 
cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 

8.5. Efetuar a entrega do objeto com pontualidade, atendendo a todas as condições 
estabelecidas. 

8.6. Responder por danos que venham a ser causadas por seus empregados ou preposto ao 

Contratante ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não se 

excluindo ou se reduzindo esta em virtude do acompanhamento realizado pelo Contratante, 

de acordo com o art. 70 da Lei n. 2  8.666/93. 

8.7. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo 
levada em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

8.8. Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor do objeto da licitação. 

8.9. A Detentora deverá garantir a qualidade dos produtos e materiais, devendo reparar, 

corrigir, remover, substituir às suas expensas, no total ou em parte, os produtos que se 

verificarem vícios, defeitos, incorreções ou má qualidade. 

8.10. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciá rias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade ao Contratante. r'...\ 
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8.11. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, além de fornecer e fiscalizar o uso de EPI's (Equipamentos de Proteção Individual) 

aos seus funcionários e prepostos. 

8.12. Correrá por conta da Detentora as despesas para efetivo atendimento ao objeto 

licitado, tais como embalagens, seguro, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários. 

8.13. A Detentora deverá observar rigorosamente as normas regulamentadoras, sanitárias, 

de segurança, ambiental, de higiene e medicina do trabalho. 

8.14. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência, 

sem prévia e expressa anuência da Administração, e em tudo o que seguir as diretrizes da 

Administração. 

8.15. Não manter em seu quadro de pessoal, menores em horário noturno de trabalho ou 

em serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
8.16. Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e 

Defesa do Consumidor - conforme Lei n2  8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de 

direito público. 

8.17. Todos os casos atípicos não mencionados neste Termo de Referência deverão ser 

apresentados ao Gestor e/ou Fiscal da ata para sua definição e determinação. 

9. Da Subcontratação: 
9.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da Ata de 

Registro de Preços com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a 

fusão, cisão ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização do Contratante. 

9.2. Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a 

subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos 

comprobatórios de idoneidade, exigidos da detentora na fase de habilitação. 

9.3. Autorizada qualquer das hipóteses retro, a Detentora permanecerá solidariamente 

responsável pelo cumprimento de todas as condições ajustadas na Ata de Registro de Preços 
e Edital. 

10. Forma, Local e Prazo de Entrega: 
10.1. Os produtos, objeto deste Termo de Referência, deverão ser entregues, mediante 

solicitação formal através de Nota de Empenho e Autorização de Compras, as quantidades 

nelas prescritas e deverão ser entregues nos locais, determinados pela Secretaria solicitante. 

10.2. A Detentora deverá realizar a entrega do objeto solicitado em até 05 (cinco) dias, 
contados a partir do recebimento da Nota de Empenho e Autorização de Compras, sendo 

que ficará a cargo da Detentora a entrega e descarga do produto, além da devida instalação 
do mesmo no veículo, através de profissionais treinados e capacitado, no local indicado pelo 

Contratante na Nota de Empenho ou Ordem de Serviço. 

10.3. Será de responsabilidade da proponente o fornecimento de ferramentas, utensílios e 

outros materiais necessários à instalação, de acordo com as orientações do fabricante. 

10.4. A Detentora deverá providenciar o adequado recolhimento das baterias originárias da 
contratação, para fins de repasse ao respectivo fabricante ou importador, responsável pela 

destinação ambientalmente adequada, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n 08, de 
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03/09/2012, conforme artigo 33, inciso II, da Lei n 2  12.305, de 2010 - Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, artigos 42  e 62 da Resolução CONAMA n 9  401, de 04/11/2008, e legislação 
correlata. 

10.5. Durante o período de garantia, a Detentora, independentemente de ser ou não 

fabricante do material, obriga-se a substituir ou reparar, sem ônus para o Contratante, o 

produto que apresentar defeitos ou incorreções. 

10.6. A entrega deverá conter a quantidade total solicitada, não sendo permitidas entregas 

parceladas, salvo se autorizado pelo Contratante, sob pena de devolução do produto 

entregue incompleto, bem como aplicação das penalidades previstas. 

10.7. A entrega deverá ser realizada se segunda a sexta-feira, durante o horário de 

expediente. Em caso de necessidade de entregas fora do horário, este deverá ser 

comunicado o Contratante e executado em comum acordo entre as partes. 

10.8. No ato da entrega, todos os produtos, deverão ter prazo de fabricação igual ou inferior 
a 6 (seis)meses. 

10.9. As quantidades são estimadas, sendo que ao término da vigência da Ata de Registro de 

Preços, o remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando o Contratante 

desobrigado da aquisição total dos produtos, e consequentemente seu pagamento. 

10.10. O recebimento do objeto da aquisição se dará conforme o disposto no Art. n 2  73, 
inciso II, alíneas "a" e "b", e Art. n 2  76, da Lei 8.666/93, e compreenderá duas etapas 
distintas, a seguir discriminadas: 

10.10.1. Recebimento provisório: No momento da entrega e consistirá na mera 

contagem física, verificação da quantidade requisitada, apresentada na nota fiscal e 

constatação quanto a integridade das embalagens, lacres, etc. 

10.10.2. Recebimento definitivo: Ocorrerá em no máximo 05 (cinco) dias após o 

recebimento provisório, caso confirmada a conformidade com as especificações técnicas, 

a nota fiscal será atestada pelo gestor e fiscal da ata de registro de preços, autorizando 

assim o pagamento. 

10.11. Se a quantidade e/ou qualidade do(s) produto(s) não corresponderem ao exigido, a 

Detentora terá um prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que faça a devida correção, 

substituição ou complementação do total, sob pena de aplicação das penalidades previstas. 

10.12. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da Detentora 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da ata de registro de preços. 

11. Forma de Pagamento: 

11.1. O pagamento será efetuado até o 10 (décimo) dia útil do mês subsequente, após a 

entrega e/ou execução do objeto, apresentação da respectiva nota fiscal com discriminação 

resumida do objeto e número da nota de empenho, não apresentar rasura e/ou entrelinhas 

e esteja atestada pelo fiscal e gestor da ata de registro de preços. 

11.2. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de 

regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

11.3. O pagamento poderá ser realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, 

creditada na conta corrente da Detentora, ou por meio de fatura com utilização do código 
de barras. 
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11.4. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Contratante, como 

critério para correção monetária aplicar-se-á o IPCA - Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. Em caso de atraso de pagamento, desde que a 

Detentora não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo 

Contratante juros moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados 

diariamente em regime de juros simples. Quando da incidência da correção monetária e 

juros moratórios, os valores serão computados a partir do vencimento do prazo de 

pagamento de cada parcela devida. 

12. Prazo de Vigência: 

12.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, de 02 de junho de 2021 a 01 de junho de 

2022. 

13. Dotação Orçamentária: 

13.1. Conforme princípio do planejamento integrado, em anexo ao processo. 

13.2. Por se tratar de Registro de Preços, a reserva da dotação orçamentária deverá ser 

efetuada no ato da aquisição, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 

14. Anticorrupção: 

14.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n. 
8.429/1992), a Lei Federal n. 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 

a execução deste Termo de Referência, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem 

como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do Termo de Referência, 

seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Termo de Referência, devendo 

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

15. Da Gestão e Fiscalização da Ata de Registro de preços: 

15.1. Compete ao gestor e ao(s) fiscal(is) da ata de registro de preços as atribuições previstas 
no Decreto Municipal n 2  7.484 de 07 de janeiro de 2021 e as constantes na Lei 8.666/93. 
15.2. A Administração indica como gestora da ata de registro de preços, a Diretora Municipal 
de Educação, Cultura e Desporto, Maria Angela Momo, Decreto Municipal n 2  7.478, para as 

aquisições feitas pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto. 
15.3. A Administração indica como gestora da ata de registro de preços, a Secretária de 

Assistência Social, Fatima Vogel da Silva, Decreto Municipal n 2  7.479, para as aquisições 

feitas pela Secretaria Municipal de Assistência Social. 
15.4. A Administração indica como gestor da ata de registro de preços, o Secretário de 
Saúde, Vinicius Tourinho, Decreto Municipal n 2  7.471, para as aquisições feitas pela 
Secretaria de Saúde. 
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15.5. A Administração indica como gestor da ata de registro de preços, o Secretário de 

Obras, Viação e Urbanismo, Mauro Busaneilo, Decreto Municipal n 2  7.480, para as 

aquisições feitas pela Secretaria de Obras, Viação e Urbanismo. 
15.6. A Administração indica como gestor da ata de registro de preços, o Secretário de 

Administração e Fazenda, Carlos Lopes, Decreto Municipal n 2  7552, para as aquisições feitas 

pela Secretaria de Administração e Fazenda. 

15.7. A Administração indica como gestor da ata de registro de preços, o Secretário de 

Desenvolvimento Rural, Assioli Jacsel dos Santos, Decreto Municipal n 2  7523 para as 

aquisições feitas pela Secretaria de Desenvolvimento Rural. 
15.8. A Administração indica como gestor da ata de registro de preços, o Secretário de 

Indústria, Comércio e Turismo, Lindones Antonio Colferai, Decreto Municipal n 2  7.584 para 

as aquisições feitas pela Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo. 

15.9 Considerando ser um processo licitatório que será utilizado por diversas Secretarias e 

Departamentos da Administração Municipal, indicam-se os fiscais abaixo relacionados: 

15.9.1. Da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, José M. Castro Gemelli, 

Decreto Municipal n 2  7514. 

15.9.2. Da Secretaria de Assistência Social, Juliano Ribeiro, Matrícula n2  1635-7. 

15.9.3. Da Secretaria de Obras, Viação e Urbanismo, Valmir Soares, Matrícula n 2  934-2. 

15.9.4. Da Secretaria de Administração e Fazenda, Franchy Rech, Decreto n2  7513. 

15.9.5. Da Secretaria de Saúde, Vanderlei de Farias, matrícula n 2  1482-6. 

15.9.6. Da Secretaria de Desenvolvimento Rural, Veroni Strontzk, matrícula n 2  1505-9. 

15.9.7. Da Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo, Cleusa de Lurdes Adomi, 

matrícula n 9  15130-1. 

Declaração do Gestor e Fiscal da Ata de Registro de Preços 
Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da indicação e 

afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de Referência e 

demais anexos. 

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são verdadeiras. 

Carlos Lopes 

Secretário de Administração e 

Fazenda 

Gestor 

Mauro Busaneilo 

Secretário de Obras, Viação e 

Urbanismo 

Gestor 

Lindones Antonio Colferai 

Secretário de Indústria, comércio e 

Turismo 

Gestor 

José M. Castro Gemeili 

Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Desporto 

Fiscal 

Fatima Vogel da Silva 

Secretária de Assistência Social 

Gestor 

Maria Angela Momo 

Diretora de Educação, cultura e 

Desporto 

Gestor 

Valmir Soares 

Secretaria de Obras, Viação e 

Urbanismo 

Fiscal 

Juliano Ribeiro 

Secretaria de Assistência Social 

Fiscal 

Vinicius Tourinho 

Secretário de Saúde 

Gestor 

Assioli Jacsel dos Santos 

Secretário de Desenvolvimento 

Rural 

Gestor 

Vanderlei de Farias 

Secretaria de Saúde 

Fiscal 

Veroni Strontzk 

Secretaria de Desenvolvimento 

Rural 

Fiscal 

Praça Angelo Mezzomo, s/n - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
Página 16 de 17 



(g 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

Franchy Rech 
	

Cleusa de Lurdes Adomi 

Secretaria de Administração e 
	

Secretaria de Indústria, Comércio 

Fazenda 
	

E Indústria 

Fiscal 
	

Fiscal 

Fia 

Coronel Vivida, 01 de junho de 2021. 

...................................................... 
Anderson Manique Barreto 

Prefeito 
CONTRATANTE  

..................... . ..... .......................... 

FranCielle Bordin Bocchi 
Francielle Bordin BoCChi 04059205982 

DETENTORA 

Testemunhas: 
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Publicações Leg is 
Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informações a cerca dos atos e 
fatos ocorridos, dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais toda e qualquer 

medida adotada pelas prefeituras, câmaras municipais, empresas de economia mista, 3utarquias, entidades, associações, instituições, 
empresas e outras denominações que tenham a necessidade de tornar públicos seus atos. 

SANEPÃR 	 PARANÁ tv 
WVRRW DO ESTA . 

PODFRJ(JI)ICIARIO DO ESTADO DO PARANÁ COMARCA DE 
CLEVELÂNDIA 

VARA CVEI. DE 11.EVELÂNDIA - PROJUDI 
Rua Barão do Rio Branco, 112 .  Fônin, - Centro . (i.veUudIa/PR . cr, 8533D-000 

- Fone: (46) 3252•1239 . E-mail: varad,IeaD,xovkom,aU.cnui 

EDITAI. DE INTIMAÇÃO 
Poccso: OOOOO41I-6O.20I66.007I 
Classe Processual: Desapropriação 
Assunto Principal: Servidão 
Vkt da Causa: R53.843.I 7 
AuIO(S): COMPANHIA DE SANEAMENTO IX) rARANA SANEPAR (CPF/CNT'J: 
76.4940I310(I.4$) 
Rua Engc*IICWOS Rcbouçai, 1376 . RcLoaçua . CURTTIBA,?R - CEP: 80.215-900 
Réu(s): DAIANE GRIGOLO (CPF/CNP3 Nio Cad.sa,sdo) 
AVENIDA PERO VAZ DE CAMINHA. 661 APTO 22 BLOCO O . CIJRJTIRAJPR. 
CEP: 81.470.096 
EDUARDO ORIGOLO (CPFICNPJ: N8, Cadastrado) 
Avenida 4.apnlc8o Manaaw 851 . Bulia1uvinI . CURITIBA/PR . CEP: 82.400.150 
ELIO (SRICOLO (CPF'CNPJ Não Cadenrado) NÃO CONSTA, S/N 
MARIÓPOLIS/PR 
ESPOLIO DE FRANCELD4O ALBERTO GRICOLO (C1'F/CNPJ: 127.993.099.91) 
RUA CASTELO, 75. VILA IPIRANGA . CAMPOGRÀNDEIMS 
GIOVA3SNI OPJOOLO MORO (CPF/CNPJ: Não Cadastrado) 
RUA GUIDO WELTER, 207 CASA IS. FOZ IX) IGUAÇU/PR . (299:85.953.120 
HERCULES GIUCOW (CPF/CNPS: iliu Cadastrado) 
NÃO CONSTA. S/N. MARJÕPOUS/PR 
ESPOLIO DE IRMA GRICOW (CPFiVNPJ: 977.291.329.15) 
RUA CASTELO .75. Vflf IPIRANGA 'CAMPO ORANDFJMS 
SORORORICOLO (RO: 15236760 SSP/PR e CPF/CNPS: 275.460989.04) 
Rod da Uva Eia 6C 390, o/a. Jardim Aranpengaa . COLOMBO/PE . CEP: 83402.000 
LAURO GRICOLO (RO: 33288562 S3PIPR e ('FI'/(-NPJ: 487.123.709.39) 
FREI lITURA MUNICIPAL. SIN. MARIÕPOLIS/PR 
LEONARDO GRIGOLO (CPF/CNPJ: POlo Cadastrado) 
RUA JOÃO BETTEOA. 644 BI 07 AP 309. CIJpJJ70&JPR . CEP 81.070000 
LEONICE ORICOLO MACHADO (CPF/CNPJ: POlo Cadastrado) 
NÃO CONSTA, SIN°. MARIÕPOLIS/PR 
UDIA ORICOLO SILVESTRE (RG: 19001242 SSP/PR o CPFICNPJ: 316592.769.34) 
Rua Vísc~deTsnsandar*, 1403. Ccnlro.PATO BRANC(YPR 
RICARDO MORO (CPF1CN111: 101oCadaulrado) 
TRAVESSA SAP(/. 66. JARDIM CANADÁ . FOZ DO IOUAÇUIPR . CEP 85.061. 
200 

3U17.O, Vara Civil do CIrveIlodIa 
Autos: 0000068.60.201LL16.0071 
EDITAL PARA CONHECIMENTO 1)0 TERCEIROS, COM PRAZO DE 311 (TRINTA) 
DIAS. 
O De. António José Silva Rodeigucu, MM. Juiz de Dreno desta Vara Clvii de 
CIrvellndIa, ESTADO DO PARANÁ, FAZ SABER a quem interessar possa que Xate 
Juizo, te proceana a ação promovida por COMPANHIA DE SANEAMENTO DO 
PARANA SANEPAR (CPF/C7.1PJ: 76.484.013A)001.451 outono DAIANE GRIGOLO, 
EDUARDO GRIGOLO. RUO GRICOLO, ESPOLIO DE FRANCELINO ALBERTO 
ORICOLO, G)OVANNI GRIOOU) MORO. HERCULES ('.RICDLO, ESPÓLIO DE 
IRMA GRICOLO. JORGE GRICOLO. LAURO ORICOLO. LEONARDO 081000.0. 
LP.ONICE GRICOLO MACHADO, LIDIA GRICOLO SILVFSTRF., RICARDO 
MORO: 1. 1. Relatório COMPANHIA DE SAJ4P.AMENE0 DO PARANÁ - SANEPfr.R 
ingrcoaou cota a prnsclfle AÇÃO DE CONSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO 
ADMINISTRATIVA c/c PEDIDO LIMINAR DE IMISSÃO DE POSSE eis face de 
FRANCELINO ALBERTO GRtCOLO e IRMA GRICOLO, lodos qualificados nau 
aulas. Alega a pane inIciO, em uinleie que, pretende constituir serviaBo do pascagen, 
g,,hn, e imóvel do pnnpricdadc dos requeridos para fim de instalar role coletora de 
vsgolvv. Segundo ,nformaçftnu, o F)çcn,to Estadual do utilidade público a. 0060015 
declarou o imóvel doe requeridos com 0111 Pugnou pelo privledlncia do Tudo com a 
,inclaauç.lo do euivslncia da falua do servidão adminiuvstiva em seu favor. Em muleto de 
urgência, erapseema a imivuiz prmmviuria no pouse do imóvel Janiou paocueaçlo 
docsssrntuns.ntovn. l.21I.16. Por meio dsdeciidzpetmkúsiaanmnv. l6J a inicial fias 
recebida, saudo defenda o pedul,, de tutela do , rirOsrer e delrninusada a ciloçio do, 
rcquen,l.,r, sendo aulorruado o deposita nos aulas dos nsl,sas cnc,auridon nu laudo é, 
avaliação apresentado pela p.nle .,utov,. Aos movu. 99 e 103 foto juntado miadela de 
cilaçln nnpamiva ,tatn miaçdz sou reqstasdau. Em pulicia  acostada ao n,u,. 1111,s pane 
autora acostes certidão do óbito doa reuu e pupeun, poIs alteração do polo passivo do 
feito, corria incluido dos herdeiras das falecidos. O pedido remou defendo. n,ov. 110.1 
Citados, mc henleieon Limam Oricolo, I)aiaose Acudiu Gmieolo. (hoossnsi Gricolo Moro. 
Leonardo ,lbeaso Gritado e Lconice Aires Machado, Lidia Geicolo Silvealre. Ricardo 
(inicolo Moto. Ildicmrdo Anoclç, (leitado, Elo, (Jincolo, Eteule Gncokm, Jorge Otigolo 
Fruncieli Gnicmdo Prestes opmcuantuum contestação nos movi. (134, 207, 317 e 336) 
matmóatando otsnconlbscii nem a valor ofreicido a imolo do indenização, pugnando pelo 
julpaaicnto antecipado do lide. c autora zpcesetncu manifestação ao mor. 341.1 

requerendo ojulgnmncnto antecipado da lido. Veruv.ne os estas conchssori. É  breve 
relatório. Posso a decidir. II. Fundamentação Inicialmente, inga salientar que o (oito 
cvmntpmmmls julgatncnlo no cotada em que ar encostei (artigo 355, inciso 1. do CPC(. tendo 
clii mista que desnecessária a prodm,ç3o de punas tõcnlca ou lCltctnUnhal, sendo nnfleic,ng 

'n'mi Jumuu,mmnnmal c.u,nçada aos nufl.s. Cuida-se de dnuauula de constituição do 
v,ev,duo sj,coada pela Soncpee. por ter sido declarada de utilidade p,,bIszo pia incio do 
derroto 006/2(1(5 (mcv. IS), para ieama(sçla de rude eedesoru de eugotis, nu tinta descrito 
na inicial de propriedade dos réu. A servidão administrativa. espécie do intervenção do 
lIcIte I'ithl/co na propriedade, muqnOe ar, cupnqróado a ttslnlçlmm ia ,no de cc.: 
propriedade para alendilneommm dos interesses gerais dia admnincszad^ uSa lhe rvtimnd,m, 
ofavma, ao omcimcv a principio, . dcnninio. Volt destacar quo segundo lora) dos Santos 

Carvalho FilIu,: 'Servidão Adminiverusiva é um direilm, real público que autorizou Poder 
Público o tinir a prnpriedasle msmvel pena pammne a execução de obssu e emsiçne do 
interesse coletiva -  )ÇARVAI.((O P11110, ind dou Santos. Manual de Otreuto 
Administrativo, Editora Liotoen itins, lo'. Ediç.So. 2007. p 601). i'msúm imporia dizer. 
uniuro devais sacIo, que a iic.tilicçóo de seevid)a definitivo st faz Isp meiode duos ('asAs. 
a) a primeira o,, que te drenaria a utilidade pública o, bi a segunda executiva ci,, que, 
ttnedi,,,oe acordo ou judicialmente, itt institui definitivamente a sernidlo. Superada 
primeira fase, tendo em siuta o declariçóo de utilidade público veiculada através do 
l)ecremtn n' 1(06/2015 (mau. 9), eanancscr, peru, tln.sonseole o diacunadin ocorra dajauta 
indenização. Primeiramente vale dizer que, de acende com o disposto no irrigo 40 de 
Decreto-lei n' 3.365141 (Decreto de Desapropriação). a constituição Ir servidões 
administrativas mediante lndctim'aç)n A tecida pelou disposições lzpúu que natos, de 
desopmoptnlo. Sobe.se que na servidão administrativa o valor operado pela peticin 
mflunica, o qual servirá de poelmeiro do nula ,ndmteotótio, deve se restringir à amplitude 
do peejuizo experimentado pelo particular. ANis disso, moras verbas drcer)o ser 
incluídas nu montante o ser pago a titulo de indcitizaçáoo tais domo: eventuais lucros 

cada caso Nele particular. cito-se o lição de Ilely Lopes Meirelles: "(.) A indmlzaçáo 
junta é  que cobre ride rio o valor real e utual dos bens apropriados. à data dop90slncirlo. 
como. (unbôrn, nu danos emergentes eta lucres cecsatvtes do peopetetârin.decoonontau do 
devpviomeulo do seu patrimônio. Se o bem produzia errada, moa netas há de soe 
consputada no preço, porque ele será junta n indeviençtio que deixe qualquer desfalque 
na economia do expropriado. Todo que componha seu patrimônio e inlegnuou ato receita 
há de ser reposto au pecimia no tneeteute da iedauicação: te tio o Ir, admite pedida 
ponlctitir, por ação direta, peca cereqdctae-sc a justo indenizaçÍlo. A junto indenização 
inu(ui, perIooIoso nula do bem, suas rredas, danos emergentes e lucros cctstotco. alão 
dos jurou compensatórios e morotótiom, despesas judiciais, hvneeimnn de advogado 
correção moardláciu." (Direito Administrativo. 210  cd. Mc' Paulo. hlalhcinas Editorvt. p. 
529) Ainda. faz-se vecuatinio lembrar que o julgador não está vinculado a unta ou meta 
prova em especifico, scndcm'lhc licito apreciar livreouenle o prova realizada nos Sulco. 
Tsnrlménr nula dizer que, na rrmiceia dos comas de servidão achais vi. quando 
envolvem conhecimentos especificou, utiliza-se pflsc,pulmente da perícia pais a 
formação do cenvenctmcnts, em razão da riqueza do trabalho e soa extensão. tendo em 
eras iv mame itreon pelos quais perpasse u penas (detaicu c nobre as quais ou demais 
peilicipaules do Md. tua maioria das veio,, não possuem conhecimento lécnico 
nsfmvicamtc. No coso dos actas, o que se sé é restrição do uso do propriedade pena 
instalação de rede calctots de esgulos, a qual vo cc'misdndatu.ia em um serviço público. 
Acontece que, conforme consta dos defesos aprevcniuão pckmu réus, toda, manifestaram 
coococdlacia expressa cem valer oferecido pela parte nutmtm a titulo de indenização 
(musa. (34.207.317 e 3)6). Dona feita. ptmtcedeimciu do pedido é medido que um impõe, 
nendo deusecessáaioa maiores esclareclmenlos. III. Dispositivo Diante o csponto, cern 
fldcmn nu amognn 487, i,atso Ido CPCIIS, JULGO PROCEDENTE a pedalo fmmndodo 
pela Inste  atices na inicial pera declarar oconstnuida a servidão pretendida pela pane 
solias nobre a área descrita na inicial, e, por conseguinte, diante do cotmcmlltmcin do pene 
ré, flsn cconojuola o indcniouçio pela acrvidio administrativo cru favor da pane autora o 
valia de RS 3.266,69 (três mil, duavamlov c sessenta e sina reais e sessenta e nove 
centavos). Deixo de cçosdet'i'Io ao pagamento, tendo mm viola que o valor foi depositada 
psrviatsaonte, por conta do concessão litrinsc de imivaia de pouse (moo. 23.2). 
Eíclusdo o depósito, EXPEÇA-SE o mandado delbulivu de imissào no posar eis faria 
da autora, uns lermos do 85.29 do Decreto-Lei a' 3.365/41. Saliento a presente toroaiçs 
Icórpia) servirá piam o trarís~ da servidão do(a) imuõscl(esn) no Cartório do Registro. 
Desta formo, após cteà,vstio es, julgado desta seratença, publique-sie o edital prevista na 
última parte de referido ter. 34. pata conhecimento de (raiaIs. iolinnamtdo'se os rima 
paro que outrpcoucmv a propriedade do imóvel e juntem mo actos as quitações fiscais. 
Atendidas as diligC'scias acima, expeça-te alvará judlcmol em focar da porte ré para 
levantamento do valer indevizatúrio com validade de 60 (sessenta) dias. Condeno a gunr 
aurora no pagamento dos ouvIas processuais (ai, 30 do Decreto 3.36511941). Sem 
honorários advoçaticiou, diante da aoaõnino de resistência ao pedido, bem conto não 
mune Ovação de immdcstzaçáo em patamrstr n'puviimr as oferecido pina parte autuas (ata. 27, 
(10 do Decreto 3.36511941). Publique-se. Rcgislre.no  Intimara-se. Cota o teinsa as 
julgado desta sentença, otompmm.sc ssdisposiçôou pertinentes do Código de Nooatau 
da Caregedvtiu.Getsl da Justiça.. Dado e passada tenta cidade de Clendátalia, 
em 20 de saio de 2021, Judo Carlos Reiclmemubacli, Escrivão, digitei e assino 
digítalmnemilo 

Assinado digitalosente 
João Carlos Relchconbscãs 

Escrínio 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

A FORÇA E LUZ CORONEL VIVIDA LTI)A, penas jtaidica de direito privada, 
coem sede ei,, Ceenrmel Vivida-PR, imncmita na CNPJ sob a o 79,950.574i000tM9. 
representada por tema sécio administrador, Sr. FAlHO BERGER, san, pela ~te ero 
fumas do estabelecido na cláusula déctina quarta da V'mpéuiosa Quinas Aheeaçào Cootratual, 
no ficaras sócios ohoico isdmcodo,, ou sou, respectivos sucessores, para que no traze de III 
dias a punir da publicação do presente edital, venham regularizar 05 simnaçóru pnvdcnlen, 
relativas a pcsuisel tmmneemátio, sob poeta de op(icaçao das penalidades previstes 
coermsrualnmertte, rendo em viam que a necessidade de sprescrttoçio e nepulanizaçiu das 
irttommmtuçdeu para permitir que a ernpeem pousa proceder ao registto de alleoaçórsdrcontraio 
nodo), conforme deliberado em Aa,emshleia Evltactdiniaia, pnmsrte a Junta Convencia) da 
Paraná, osaber: 

li ActucioPlacidodeMosm. 
2/ LSosidSpmllre. 
31 Jo.obWogel: 
4/ Jorge Piezotrc; 
51 lvaie )lobooe,,; 
6( Suam, Maetiuu; 
TI Supino Nanica de Oliveira; 
(i LuizScldavici; 
9) Ney Jose Seliiovuni; 
lO)Aldericu Pamquulolmu; 
tlllrmnindo João 0gtioni; 
i2)IIeknr0onvlimu Muellcm. 

Ficam ulcercu os sócios indicados os, os falnridua, temas herdeiros. para fina de 
nrguianizaçion ao fsnna do disposto na cláusula décima Ieeuetnn, que marrão o piara de lO 
diu paia o fornecimento das documentos necessários pias foenmatizaçdo de rrgmeo de 
allemsçio ceriltalual especialmente, dados pessoais, cola fotrtoc,mnerl,, de cópia dos 
documentos pessouis. comprovante de endereço. (ema, de invenmarinnle e dados completou 
e todos os lmenlnimu ou, sejáceec(uldeo inventário. a entrega do rmpeclivo fommal de 

partilha e modos os dados rtreasanios pra aheeaçdo contratual, aol, pena de aplicação do 
regramenlo estabelecido na cláusula décmmmss quarta e panigasfo mico da Vigésimo Quivta 
Alteração Contratual. 

Alcnoicoomvevic, 

FORÇA E LCZCORI)NFI. VIVIDA I.TDA 
PnI.io Rnrgcr -  Dsctoc Pmomid,ene 

lAl(l() 1(15005 

l ci, l,l 

EDITAL DE PROCLAMA3 

nrçseço oracnuaioo CMIOAa PESSOAS sorjp,uos 
ImUslClP0. PATO BRAtccSr'e 

Pooloras 270a2n21 ATÉ cnronnmm 
PARA  JORNAL 0tSJo000 sunonuin 

rossouosus 	nsras.amemcusna-oms.aacoaecçt t Satxcnuç,r.ut 

saoeol. penca oeuorre sosmao.s o AMA CLAUDIA tesa 
oomsovmo cccvn sitma.mooó 9 BARBARA 	 os,,muoasa 
EDUARDO BATISTA n ~ESSA MCmlcJrs aos uasmoa 
Juiz, v000sciva usoanoaaanvs tOaouato tO03TO 
enss,s rrnnuoaoorscuzEL.Lu o uooAmmE uoara mv, nt.mnemno 
cuseuarn etvanaluna tOVA Port m sovocd russasua as soou 
acata castos atasco. W~2 vicauaau 

Sstfl,ovnucco a5an ,,e.50,o06 em"uusebra rola 

0m1110dn4ms4od.adaci 

NELCI APARECIDA RIETER BOSI, 
brasileira, portadas da Cédula de ldectidade Gol 50 n.° 4.616.0037 555P/JtP, ,  

e kmsaila no CPF/MF sob O n.O  589.022.959 - 15, residente e domiciliada ao Rua 

das Rusag, O,a  181, Bairro Jardim Primavera II, CEP: 85.550'000, na cidade de 

Coronel VlvidWPR,  abaixo assinada, na qualidade de odmda administrativa do 

CENTRO ESPÍRITA 1809 DO/lIS, de Cenanil VtvMa, CQffiM todos os alicies 
zdmlnletrativçs do CENTRO ESPÍRITA 18091 DENIS para se reunirem cima 

Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada oelloc na plataforma ZOOM, 
consoante ((eh httns://to02web.zoom.tnt/I/83600437687 (ID da reunllo 836 

0843 7687), para deliberarem sobre a seguinte ardem de dia: 

a) Reativação do Centro Espirita Lcoc Denl 

b) EtiiçJo das membros do Ccatse)lmo DeObrotrax, Presidente e 
Vice-Pres(datte da Diretoria, cega mandato até 3112.2021; 

o) Admissão de novos sócios administrativos; 

é) Designação de data pias eleição do Conselho Deliberativo 
poria blôz(o 2020/2021; 

e) Aumentos gerais. 

A Assembleia Geral Extraordinária será 
ttada, au pnimera convocação, no dia 20.07.2021, às 194rc30rniaa ou em 

segunda convocação, tio dia 12.08.2021, às I9tms30n*a. 

Coronel Vivida, Paraná, 31 de maio do 2021. 

NEI.CI APARECIDA RXETER BOSI 

MinoCIPiO DE CORONEL rezou - te 
nevuas 0€ umas oum REGISTRO 0E tricçou 

5aMn-Ot os EisA P.P. EAtmOrtia e' 2102025. 0590: roçava ou 05500 pant Mamas s r.snuan 
uaas,cosa ao uaem o 0055 a. raso. nan urrAr. s trote as 5.,nchmoo. vOqAuao 5 inticulo. da 
az- ,m.Ar arpo1 il P,oco ml nasci ao 02 08 . 2021 a 01062022 Commnaamoo: Aomlpn Os Constei 

o€mvtsreios 
RATADE  avmoroeou 	 copa n' E VALOR 

4rlsosmrsiaoocquencmf nrrnrursvoceetu.anof,i 211 . 3114.~1.01 	50.245,00 4"021
,Mscmru.n scRt*A 000Cm. aoassaesOJ 	1 26.256 1140l0(11-80 1  refinem 
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PERSoraaaiZ0000 urna, cara ti-  anio, assom,.n, mc,.oc .s5ons ao pasMo para miaras 
aniaçau da ka a. o'maulo goa r a sauoaolo mnaalda m~ onda. nArr WW .omoadn 
R$ acatam. Pisoz mi 'ruo,. coatam, oamaoisfl. Comei nula, aias forca da içam. Anulam 
Oo,4os sares PmsloMe. 
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CONTRATOS 

RESUMO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

Referente ao Edital: Pregão Eletrônico no 2112021. Objeto; registro de preços para futuras 
e eventuais aquisições de baterias a base de troca, para atender a frota de caminhões, 
máquinas e veículos da administração municipal. Prazo: 12 meses, de 02.06,2021 a 
01.06.2022. Contratante: Município de Coronel Vivida. DETENTORAS: 

IATA JE 1 DETENTORAS lcNPJ nn 'VALOR 	t 

1 REGISTRO 1 1 1 ESTIMADO 	1 
4712021 1 8RIMAX COMERCIO E REPRESENTACOES-EIRELI 124.384.94710001-01 1 58.242,00 

4812021 rRANCIELLE BORDIN BOCCIII 04059205982 26.256,116I000l-80 1875000 

Coronel Vivida, 01 de junho de 2021. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
CadS$3105 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'4912021 - Pregão Eletrônico n° 2412021 

Contratante: Município de Coronel Vivida. Detentora: EXP BUSINESS - SERVIÇOS, 
COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS PERSONALIZADOS LTDA, CNPJ n° 
40.251.29910001-71. Objeto: registro de preços para futura e eventual aquisição de kitde 
proteção para atender a secretaria municipal de assistência social. Valor total estimado 
R$ 50.175,00. Prazo: 12 meses, 02.06.2021 a 01.06.2022. Coronel Vivida, 01 de junho de 
2021. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
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